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Projeto de Lei n.° 780/XV/1.2

Prevé a criminalizagao da cibervioléncia

Exposicdo de motivos

O acesso generalizado a internet potenciou um conjunto alargado de condutas criminosas
em linha, tendo algumas formas de cibercriminalidade ja sido vertidas para o Codigo Penal e
objeto de legislacéo especifica, a nivel nacional e europeu.

Um destes fendbmenos, que apesar de socialmente reconhecido ndo encontra ainda
consagracao legal expressa, € o da cibervioléncia que pode ser definido como qualquer forma

de violéncia exercida em linha, como a perseguicao, intimidacdo ou assédio online.

A cibervioléncia, apesar de poder ser direcionada a qualquer pessoa, € uma forma de
violéncia com base no género, uma vez que a investigacdo disponivel revela que afeta
desproporcionalmente mulheres e raparigas, bem como grupos de pessoas pertencentes a
comunidades especificas. Em 2018, a Relatora Especial das Nagfes Unidas sobre violéncia
contra as mulheres publicou um estudo? revelando que as mulheres jovens e raparigas estio
especialmente expostas a cibervioléncia, considerando que pelo menos 12,5% das situacdes
de intimidagdo em contexto escolar acontecem através de tecnologias da informacéo e da
comunicacdo. No mesmo sentido apontam os resultados do estudo do Servi¢o de Estudos do
Parlamento Europeu intitulado “Combating Gender based Violence: Cyber Violence -
European added value assessment™ que estima que entre 4 a 7% das mulheres na Uniédo
Europeia tenham sido vitimas de assédio online e entre 1 e 3% foram vitimas de perseguicao
online e que os custos globais de combate a estes cibercrimes se situem entre os 49 e os

89,3 mil milhdes de euros.

1 A/HRC/38/47: Report of the Special Rapporteur on violence against women, its causes and consequences on online violence
against women and girls from a human rights perspective | OHCHR

2 Apenas disponivel em inglés: Combating Gender based Violence: Cyber Violence | Think Tank | European Parliament

(europa.eu)




Ja em 2021, o Parlamento Europeu adotou uma resolucdo com recomendacdes a Comissao
Europeia sobre o combate a cibervioléncia®, enquadrando-a também no quadro da violéncia
com base no género e explicitando ainda que “algumas mulheres e pessoas LGBTIQ, como
as feministas e ativistas LGBTIQ, as artistas, as mulheres que ocupam cargos politicos e
publicos, as jornalistas, as bloguistas, as defensoras dos direitos humanos e outras figuras
publicas, sdo particularmente afetadas pela cibervioléncia de género, o que, para além de
Ihes causar danos a reputacao, danos psicoldgicos e sofrimento, também pode dar origem a
perturbacdes nas condi¢bes de vida da vitima, a invasGes da privacidade e a danos nas
relacbes pessoais e na vida familiar que as dissuadem de participar dignamente na vida
politica, social, econdmica e cultural’. Mais recentemente, a Comissdo Europeia apresentou
uma proposta de diretiva* para combater a violéncia contra mulheres e a violéncia doméstica
e que pretende criminalizar a cibervioléncia, nomeadamente a ciberperseguicdo; o

ciberassédio; e o ciberincitamento a violéncia ou ao odio.

Igualmente relevantes para a pertinéncia da presente iniciativa legislativa sdo quer a
recomendacdo expressa do Comité das Nacdes Unidas para a Eliminacdo de Todas as
Formas de Violéncia contra as Mulheres para que Portugal altere o seu Cédigo Penal e defina
todas as formas de violéncia com base no género, incluindo a cibervioléncia [paragrafo 23.
a)]°, quer a igual recomendacdo do Parecer sobre a Violéncia Doméstica® aprovado por

unanimidade pelo Conselho Econémico e Social no passado dia 3 de margo.

Assim, ao abrigo das disposi¢cdes constitucionais e regimentais aplicaveis, o Deputado

do LIVRE apresenta o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.°
Objeto

A presente Lei prevé a criminaliza¢éo da cibervioléncia, procedendo, para o efeito, & alteracao
do Cddigo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 400/82, de 23 de setembro, revisto e

republicado pelo Decreto-Lei n.° 48/95, de 15 de margo.

Artigo 2.°

3 Textos aprovados - Combate a violéncia com base no género: cibervioléncia - Terca-feira, 14 de Dezembro de 2021

(europa.eu)
4 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52022PC0105

5 N2242081.pdf (ecoi.net)
6 Parecer-VD-Aprovado-em-Plenario-3-marco.pdf (ces.pt)




Aditamento ao Codigo Penal
E aditado o capitulo IX ao Titulo Primeiro do Livro Il e o artigo 201.°-A ao Cédigo Penal,

com a seguinte redacéo:

CAPITULO IX

Dos cibercrimes

Artigo 201.°-A

Cibervioléncia
1 - Quem adotar, de forma reiterada, comportamentos de ameaca ou coacao, através
de tecnologias da informacéo e da comunicac¢ao, contra pessoa ou grupo de pessoas
fazendo-a, justificadamente, temer pela sua seguranca ou das pessoas a seu cargo, é
punido com pena de prisdo até 1 ano ou com pena de multa, se pena mais grave nao
Ihe couber por for¢ca de outra disposicéao legal.
2 - Quem praticar as condutas descritas no numero anterior, disponibilizando a uma
multiplicidade de utilizadores finais, através de tecnologias da informacdo e da
comunicacéo, material ameacador ou insultuoso, com o efeito de causar danos morais
significativos a vitima, é punido com pena de prisdo até 5 anos, se pena mais grave
nao lhe couber por forga de outra disposicéo legal.
3 - As condutas previstas nos numeros anteriores sdo agravadas de metade, nos seus
limites minimos e m&ximos, quando praticadas contra vitima menor, contra pessoa ou
grupo de pessoas por causa da suaraca, cor, origem étnica ou nacional, ascendéncia,
religido, sexo, orientacdo sexual, identidade de género ou deficiéncia fisica ou
psiquica.
4 - As penas previstas nos artigos 153.°, 154.°-A, 163.°, 167.°,170.°, 171.°a 176.°-A, 180.°
e 181.° sdo agravadas de um terco, nos seus limites minimos e maximos, quando 0s
crimes forem praticados ou publicitados através de tecnologias da informacgédo e da

comunicacao.

Artigo 3.°

Entrada em vigor

A presente Lei entra em vigor no dia seguinte a sua publicacéo.

Assembleia da Republica, 12 de maio de 2023

O Deputado do LIVRE
Rui Tavares



